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OFICIO Nº 639/2018-GAB, Estância Velha, 07 de novembro de 2018.
Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Vereadores,

Pelo presente, estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei que “AUTORIZA A CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO AO CONSEPRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, para devida apreciação e votação dos Nobres Edis.

É notória a importância das ações desenvolvidas pelo CONSELHO MUNICIPAL PRÓ-SEGURANÇA DE ESTÂNCIA VELHA - CONSEPRO em favor da segurança pública local. 

Dentre elas, o CONSEPRO presta apoio aos agentes dos órgãos de segurança pública através da concessão de equipamentos, armamento, manutenção de veículos e auxílios-permanência.

Em 2018, essa Casa aprovou Projeto de Lei que autoriza o Município a conceder auxílio financeiro ao CONSEPRO, no valor de R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) para apoiar as ações dessa associação que presta relevantes serviços no âmbito da segurança pública.

Entretanto, esse valor tem de ser complementado a fim de garantir as prestações que o CONSEPRO realiza, garantindo-se, então, as ações em favor da segurança da população local. Em razão dessa necessidade, inclusive, ainda em 2018, a Câmara Municipal se colocou à disposição do CONSEPRO, para repassar aos cofres do Poder Executivo, R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para serem destinados a esse fim: concessão de auxílio financeiro complementar ao CONSEPRO.

Esse repasse em favor do CONSEPRO, com verba oriunda de cedência da Câmara Municipal, que o retirará de seu duodécimo, para esse fim exclusivo, deve ser autorizado por Lei aprovada por essa Casa.

Vejam os Senhores que, considerando o Plano de Trabalho anexo e também o valor de R$ 144.000,00, cujo repasse ao CONSEPRO foi autorizado por Lei, somando-se com o valor que se pretende repassar através da aprovação deste Projeto de Lei (R$ 50.000,00), o auxílio financeiro alcançará R$ 194.000,00. 

Apenas para ilustrar, se esse valor fosse integralmente repassado integralmente para fins de pagamento de auxílio-permanência aos agentes dos órgãos de Segurança Pública, tendo em vista que são 53 agentes, dentre policiais militares, civis e bombeiros militares, o valor a ser pago a cada um deles a esse título seria o equivalente a cerca de R$ 305,00 por mês. Isso porque se são R$ 194.000,00, divididos em 12 meses no ano de 2018, então a cada agente receberia a título de auxílio-permanência mais ou menos R$ 305,00 por mês.

De fato, esse valor (os R$ 305,00/mês a título de auxílio-permanência) acaba sendo menor, pois o CONSEPRO reverte o auxílio em manutenção da estrutura física e de equipamentos, bem como aquisição de novos, voltados aos usos pelas forças de segurança pública. Entretanto, os R$ 50.000,00 que agora se pretende repassar à associação privada sem fins lucrativos será aplicado integralmente em pagamento do incentivo denominado auxílio-permanência, conforme o Plano de Trabalho apresentado pelo CONSEPRO.

Sendo assim, possível ao Orçamento Municipal conceder tal auxílio, e evidente o interesse público a tal medida amparar, sob pena de se tornar crescente a criminalidade local, contamos com o seu apoio.



    Atenciosamente, 

                                                                             Maria Ivete de Godoy Grade
                                                                            Prefeita Municipal

Ao Presidente da Câmara Municipal

Exmo. Sr. Valdeci de Vargas

Av. Brasil, nº 1.144, Bairro União

Estância Velha/RS

PROJETO DE LEI 
AUTORIZA A CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO AO CONSEPRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:  

Art. 1º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a conceder auxílio pecuniário de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ao CONSELHO COMUNITÁRIO PRÓ-SEGURANÇA PÚBLICA DE ESTÂNCIA VELHA - CONSEPRO, para os fins específicos constantes do Plano de Aplicação que este Diploma integra como Anexo I. 
Parágrafo único. O auxílio a que se refere o caput deste artigo será creditado em parcela única de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), até o último dia útil do mês de dezembro de 2018.

Art. 2º O CONSEPRO prestará contas da aplicação dos valores recebidos por conta do auxílio de que trata esta Lei, em até 60 (sessenta) dias contados do recebimento do valor que lhe for alcançado.

§ 1º Caso não ocorra a utilização, total ou parcial, dos recursos disponibilizados pelo Município, o CONSEPRO os restituirá juntamente com a prestação de contas, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês, e correção monetária consoante à variação do IGP-M/FGV (Índice Geral de Preços - Mercado, da Fundação Getúlio Vargas), incidindo igual procedimento em caso de aplicação dos recursos em fim diverso do definido no Plano de Aplicação que instrui este Diploma.

§ 2º Nos gastos realizados com os recursos públicos havidos, será observado pelo CONSEPRO o disposto na Lei Federal nº 8.666/1993, e alterações subsequentes.

§ 3º Os recursos públicos auferidos, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; ou, em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

§ 4º Será mantido pelo CONSEPRO arquivo atualizado da documentação fiscal pertinente aos recursos recebidos e despendidos, devendo constar do demonstrativo específico que deverá integrar as prestações de contas, os rendimentos pecuniários auferidos em decorrência das aplicações financeiras realizadas. 


§ 5º 
O CONSEPRO se responsabilizará, integral e isoladamente, por todos os encargos cíveis, tributários, trabalhistas, previdenciários, acidentários e fundiários, decorrentes dos contratos que firmar envolvendo os recursos públicos recebidos, de tal sorte a nada ser carreado ao Município de Estância Velha, ao qual, por cautela, desde logo assegura direito regressivo por tudo o que acaso tenha que despender, em sendo subsidiária, solidária, ou isoladamente responsabilizado.

Art. 3º As despesas decorrentes do disposto nesta Lei, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Velha, em ...
Maria Ivete de Godoy Grade
                                                                            Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se

Aurea Regina Silva de Brito Bauer

Secretária da Administração e Segurança Pública

